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Não são recentes as discussões sobre participações de pessoas 
jurídicas em processos penais no âmbito do Direito Penal 
Internacional. Já nos processos de Nuremberg, fatos relacionados às 
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Resumo: O artigo visa a apresentar aspectos introdutórios a respeito 
do chamado Direito Penal Internacional Econômico, que busca averiguar a 
participação e eventual responsabilização de empresas privadas em delitos que 
lesionem bens jurídicos protegidos pelo Direito Penal Internacional.
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Abstract: The article aims to present introductory aspects regarding the 
International Economic Criminal Law, which seeks to analyze the participation 
and eventual liability of private companies in crimes that harm legal interests 
protected by International Criminal Law.
Keywords:  International Economic Criminal Law, Private Companies, 
International Liability.

empresas Friedrich Flick KG, Fa. Friedrich Krupp e I.G. Farbenindustrie 
AG,1 dentre outras, foram objeto de exame pelo tribunal. Contudo, as 
persecuções dirigiram-se sempre contra as pessoas físicas.
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Desde então, foram muitos os casos em que a contribuição de 
empresas para graves violações de direitos humanos foi questionada 
em processos em tribunais internacionais.2 Por conta do impacto 
que a atuação de pessoas jurídicas pode ter no âmbito dos direitos 
humanos, a ONU emitiu os Guiding Principles on Business and Human 
Rights, em 2011, por meio de seu Conselho de Direitos Humanos.

Todavia, no âmbito do Direito Penal Internacional, não há precedentes 
propriamente ditos contra pessoas jurídicas, inexistindo, atualmente, 
tribunal penal internacional que possa sancioná-las.3 Os tratados 
internacionais, inclusive os de Direitos Humanos, obrigam somente 
os Estados signatários,4 sendo quaisquer princípios que orientam as 
condutas de empresas de índole mais moral que jurídica.5

Nesse contexto, vem ganhando espaço na doutrina a discussão 
sobre a possibilidade de se estabelecer um Direito Penal 
Internacional Econômico. Conforme Florian Jessberger, o Direito 
Penal Internacional Econômico se encontra na intersecção entre 
as ações das empresas e o conjunto de regras de Direito Penal 
Internacional. Ou seja, busca responder a seguinte pergunta: como 
se poderiam sancionar as condutas cometidas por empresários 
particulares que atentem contra bens tipicamente protegidos 
pelo Direito Penal Internacional, abrangendo os chamados crimes 
contra a humanidade, crimes de guerra etc.? Ou, ainda, sob quais 
pressupostos tais empresários poderiam assumir riscos passíveis de 
responsabilização na esfera internacional?6 

O Direito Penal Internacional Econômico pode ser considerado uma 
parte do Direito Penal Internacional, porém voltado a diferentes 
sujeitos. Explica-se: as violações às normas penais de Direito 
Internacional devem ter sido cometidas por empresas ou por seus 
responsáveis, ou seja, por atores privados organizados de forma 
transnacional ou multinacional, geralmente em sua atividade de 
produção e comercialização de produtos e serviços.7 

Os bens jurídicos violados por tais empresas devem ser, portanto, 
os mesmos que são protegidos pelo Direito Penal Internacional. 
De acordo com o artigo 5º do Estatuto de Roma, a competência 
do Tribunal Penal Internacional abrange os seguintes delitos: crimes 
de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e, em 

alguns casos, crimes de agressão. Recentemente, a Procuradoria do 
Tribunal publicou suas diretrizes para instauração de investigações,8 
dando destaque para a consideração de impactos econômicos e 
ambientais na priorização de delitos a serem investigados, sempre 
no âmbito de sua jurisdição, o que pode representar maior relevo 
para situações em que o emprego de meios econômicos ou a 
destruição do meio ambiente integre a prática dos crimes de 
competência do tribunal.9 Assim, o impacto de atuações de pessoas 
jurídicas na consecução de crimes contra a paz – repita-se, ainda 
sem fundamento para sua responsabilidade neste tribunal – pode 
ganhar mais atenção, impulsionando o tema. 

Deve-se, portanto, aprofundar a discussão sobre a necessidade de 
tratamento internacional de ditos crimes e eventuais possibilidades 
de responsabilização na esfera internacional. São muitos os 
questionamentos que pairam sobre esse aspecto, como a 
necessidade de se estabelecer o julgamento de pessoas jurídicas ou 
apenas de pessoas físicas e, ainda, como seriam eleitos os delitos a 
serem submetidos a julgamento; como seria estruturado o modelo 
de responsabilização, dentre outros. Pode-se pensar em uma 
adesão das empresas de grande porte à dita jurisdição, inclusive 
como medida de compliance.

Por fim, sabe-se que o esfacelamento da economia não costuma ser 
benéfico para a comunidade já prejudicada pelos delitos ambientais 
e econômicos de grande monta, sendo necessária a construção de 
sanções que evitem a impunidade sem, no entanto, multiplicar os 
danos sofridos pelos mais vulneráveis. Tais medidas que, ao ver das 
autoras, devem ser voltadas à reparação do dano e à prevenção de 
futuros desastres, deverão ser pensadas com base na controvérsia 
já existente a respeito da (in)viabilidade de aplicação de alguma 
forma de responsabilização penal a pessoas jurídicas. Ou seja, ela 
deverá ser construída de forma diferenciada para ambos os sujeitos 
envolvidos nos fatos, a empresa e o empresário.

Sem pretensões de oferecer respostas, o objetivo desse trabalho é 
apenas introduzir o debate e oferecer provocações a serem refletidas 
pelos estudiosos do tema. Tais questionamentos precisam focar-se, 
no momento, nos problemas relativos à legitimação, fundamentos e 
limites de um possível Direito Penal Internacional Econômico.
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